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	 LEI ORDINÁRIA N.° 331, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2022 

PUBLICADO NO ÓRGÃO OFICIAL 
DO MUNICÍPIO 

JORNAL: 	  

EDIÇÃO:  	2 12  
EDITADO EM:  U 	j 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar 
operação de crédito que específica junto ao 
BANCO DO BRASIL S.A., e dá outras 
providências" 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAPORÃ - Estado de Mato Grosso do Sul, Paulo Cesar 
Franjotti, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 69, III, da Lei Orgânica 
Municipal, assim como, pelas Constituições Federal e Estadual, faz saber a todos que a 
Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei: 

Art. 11. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar operação de crédito 
junto ao BANCO DO BRASIL S.A., até o valor de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e 
quinhentos mil reais) nos termos da Resolução CMN n04.995, de 24.03.2022, e suas 
alterações, no âmbito do Programa de Investimento em Gestão de lnfraestrutura 
Pública para Eficiência Municipal (PROGEINFRA), destinados à aquisição e 
instalação de equipamentos geradores de energia fotovoltaica para a Prefeitura 
Municipal de Japoirã, observada a legislação vigente, em especial as disposições da 
Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 
Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada serão 
obrigatoriamente aplicados na execução dos empreendimentos previstos no caput 
deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais recursos em despesas correntes, em 
consonância com o § 1° do art. 35 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de 
maio de 2000. 

Art. 20. Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei 
deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos 
termos do inc. II, § 11, art. 32, da Lei Complementar 101/2000 e arts. 42 e 43, inc. IV, 
da Lei n°4.320/1964. 

Art. 31. Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar, anualmente, as 
dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos, relativos 
aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

Art. 41. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais 
destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de 
crédito ora autorizada. 

(No caso de o Banco do Brasil ser a instituição depositária, utilizar o art. 5° e 
Parágrafo único, abaixo:) 

Art. 5°. Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais encargos 
financeiros e despesas da operação de crédito, fica o Banco do Brasil autorizado a 
debitar na conta corrente de titularidade do município, a ser indicada no contrato, em 
que são efetuados os créditos dos recursos do município, ou qualquer outra conta 
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da mesma titularidade, ressalvadas as de destinação específica, mantida em sua 
agência, os montantes necessários às amortizações e pagamento final da dívida, 
nos prazos contratualmente estipulados. 
Parágrafo único. Fica dispensada a emissão da nota de empenho para a realização 
das despesas a que se refere este artigo, nos termos do §11, do art. 60, da Lei 4.320, 
de 17 de março de 1964. 

Art. 60.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JAPORÃ, ESTADO DO MATO GROSSO DO 
SUL, AOS OITO DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE 2022. 

Prefeito Municipal 
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§ 40 A Sala do Empreendedor, se for o caso, em função da atividade a ser exercida pelo Microempreendedor Individual 
- MEl, orientá-lo-á quanto as providências que devem ser tomadas junto a órgãos de licenciamento federal ou estadual, 
tais como Instituto do Meio Ambiente - IMA e Superintendência de Desenvolvimento dos Recursos Hídricos do Estado 
de Mato Grosso do Sul, Corpo de Bombeiros ou, ainda, junto a entidades de controle da atividade. 

Art. 60  Concluída a inscrição, o sistema disponibilizará no Portal do Microempreendedor, o Carnê de Pagamento, no línk 
PGMEI, e a Sala do Empreendedor poderá, a pedido do MEl, gerar o documento de arrecadação do mês ou de todos os 
meses do exercício. 

Parágrafo Único . O MEl será orientado de que o pagamento deverá ser feito na rede bancária e casas lotéricas, até 
o dia 20 de cada mês. 

Seção II - Do Alvará Definitivo 

Art. 70  Tratando-se de atividade considerada de baixo risco e para a qual a legislação municipal já permita a concessão 
de Alvará Definitivo, o responsável pela Sala do Empreendedor dará ao Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual (CCMEI), sem prejuízo da realização de vistorias a qualquer tempo, o efeito de Alvará de Licença e 
Funcionamento Definitivo, mediante a aposição do carimbo" atividade considerada de baixo risco - efeito de alvará de 
licença e funcionamento definitivo". 

Parágrafo Único. A licença concedida compreende os aspectos sanitários, ambiental, tributário, uso e ocupação do solo, 
atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos. 

Art. 80  O Microempreendedor Individual deve ser informado no sentido de que: 

- no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da emissão eletrônica do Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual (CCMEI) os órgãos municipais competentes deverão se manifestar quanto a correção do endereço de exercício 
da atividade, assim como quanto a possibilidade de que o Microempreendedor Individual - MEl exerça as atividades 
constantes do registro e enquadramento; 

II - não havendo manifestação de qualquer órgão municipal no prazo referido no "caput", o Termo de Ciência e 
Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento Provisório do CCMEI se converterá em Alvará de 
Funcionamento; 

III - havendo manifestação contrária ao exercício das atividades no local do registro, o MEl será notificado e será fixado 
um prazo para a transferência da sede da atividade, sob pena de cancelamento do Termo de Ciência e Responsabilidade 
com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento Provisório. 

Capítulo IV 

DO ATENDIMENTO RELATIVO AO PROCESSO DE REGISTRO E LEGALIZAÇÃO DE MICROEMPRESAS E DE 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Art. 90  Após o procedimento de pesquisa prévia previsto no artigo 40  e tratando-se de empresa que possa se estabelecer 
no endereço indicado, a Sala do Empreendedor dará prosseguimento ao processo de formalização, conforme segue: 

- Em relação à Junta Comercial: 

a) Se houver convênio de cooperação técnica firmado com a Junta Comercial do Paraná, obedecerá ao disposto nesse 
convênio em relação à consulta do nome comercial e à elaboração do Contrato Social ou do Requerimento de Empresário, 
recolhendo as taxas devidas e fazendo o controle do Processo; 

b) Se não houver o convênio referido, apenas orientará o empreendedor a respeito dos serviços da Junta Comercial. 

II - Em relação à Receita Federal: 

a) Se houver convênio de cooperação técnica firmado com a Delegacia da Receita Federal, obedecerá ao disposto nesse 
convênio em relação à pesquisa cadastral dos sócios e à obtenção do CNPJ; 

b) Se não houver o convênio referido, apenas orientará o empreendedor a respeito dos serviços da Receita Federal. 

Capítulo V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11 Aplicam-se ao Alvará de Funcionamento Provisório e ao Alvará de Funcionamento Definitivo, as demais normas 
concernentes aos alvarás previstas na legislação do município, principalmente as relativas à interdição ou à desinterdição 
do estabelecimento, cassação, nulidade e restabelecimento do alvará e a imposição de restrições às atividades dos 
estabelecimentos com Alvará de Funcionamento Provisório ou Definitivo, no resguardo do interesse público. 

Art. 12 Este Decreto entra em vigência na data de sua publicação. 

Paço Municipal, em 08 de novembro de 2022. 

PAULO CESAR FRANJOTTI 

Prefeito Municipal 

Matéria enviada por Erleide Pereira Coutinho 

Secretaria Municipal de Governo 

LEI ORDINÁRIA N.° 331, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2022 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito que especifica junto ao BANCO DO BRASIL S.A., e dá outras 
providências" 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAPORÃ - Estado de Mato Grosso do Sul, Paulo Cesar Franjotti, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas pelo artigo 69, III, da Lei Orgânica Municipal, assim como, pelas Constituições Federal e 
Estadual, faz saber a todos que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei: 
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Art. 10. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar operação de crédito junto ao BANCO DO BRASIL 
S.A., até o valor de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) nos termos da Resolução CMN n04.995, 
de 24.03.2022, e suas alterações, no âmbito do Programa de Investimento em Gestão de Infraestrutura Pública 
para Eficiência Municipal (PROGEINFRA), destinados à aquisição e instalação de equipamentos geradores de energia 
fotovoltaica para a Prefeitura Municipal de Japoirã, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei 
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada serão obrigatoriamente aplicados na 
execução dos empreendimentos previstos no caput deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais recursos em despesas 
correntes, em consonância com o § 10  do art. 35 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 20. Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita 
no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 10, art. 32, da Lei Complementar 101/2000 e arts. 42 
e 43, inc. IV, da Lei n° 4.320/1964. 

Art. 30. Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar, anualmente, as dotações necessárias às amortizações 
e aos pagamentos dos encargos, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

Art. 40. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos 
de obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada. 

(No caso de o Banco do Brasil ser a instituição depositária, utilizar o art. 50  e Parágrafo único, abaixo:) 

Art. 50. Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais encargos financeiros e despesas da operação 
de crédito, fica o Banco do Brasil autorizado a debitar na conta corrente de titularidade do município, a ser indicada no 
contrato, em que são efetuados os créditos dos recursos do município, ou qualquer outra conta da mesma titularidade, 
ressalvadas as de destinação específica, mantida em sua agência, os montantes necessários às amortizações e 
pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados. 

Parágrafo único. Fica dispensada a emissão da nota de empenho para a realização das despesas a que se refere este 
artigo, nos termos do §10, do art. 60, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 60. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JAPORÃ, ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, AOS OITO DIAS DO MÊS DE 
NOVEMBRO DO ANO DE 2022. 

PAULO CESAR FRANJOTTI 

Prefeito Municipal 

Matéria enviada por Erleide Pereira Coutinho 

Licitação 

EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. ° 086/2021 

PARTES: O MUNICÍPIO DE JAPORÃ e a empresa RENAN JONATHAN FERREIRA LTDA - ME. 

PROCESSO LICITATÓ RIO: no 063/2021. 

OBJETO: Constitui objeto deste Termo Aditivo ao Contrato n° 086/2021, das condições mediante alterações da 
"Cláusula Sétima - Do Valor e Condições de Pagamento" e "Cláusula Décima Quinta - Da Vigência e da Prorrogação. 

Dotações orçamentárias: 

Fundo Municipal de Saúde 

(402) 10.301.0006.2083.0000 - NASF 

Fonte do Recurso: 0.1.14 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Fundo Municipal de Saúde 

(436) 10.301.0006.2030.0000 - Gestão das Atividades Atenção Básica - PAB Fixo 

Fonte do Recurso: 0.1.14 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

VIGÊNCIA: Fica prorrogada a vigência do Contrato n° 086/2021 a partir de 09 de novembro de 2022 encerrando-se 
em 09 de novembro de 2023. 

VALOR DO ADITIVO: R$ 55.200,00 (cinquenta e cinco mil e duzentos reais). 

Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato originário 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, inciso II, da Lei no. 8.666/93. 

JAPORÃ/MS, 09 de novembro de 2022. 

ASSINAM: PAULO CESAR FRANJOTTI, pela Contratante e RENAN JONATHAN FERREIRA, pela Contratada. 

Matéria enviada por LILIAN CARLA MENDES MADUREIRA CAMARGO 

Licitacao 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 043/2022 

PAULO CESAR FRANJOTTI, Prefeito de Japorã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, ADJUDICA e HOMOLOGA a Dispensa de Licitação, conforme Justificativa e Parecer Jurídico 
constantes do Processo Administrativo abaixo relacionado, com base na Lei Federal n° 14.133/2021. 

www.diariooficialms.com. br/assomasul 
	

163 


